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...Ergue-te ó luz! – estrela para o povo, 
Para os tiranos – lúgubre cometa. 
Há muita virgem que ao prostíbulo impuro 
A mão do algoz arrasta pela trança; 
Muita cabeça d’ancião curvada, 
Muito riso afogado de criança. 

Dirás à virgem: – Minha irmã, espera: 
Eu vejo ao longe a pomba do futuro. 
– Meu pai, dirás ao velho, dá-me o fardo 
Que atropela-te o passo mal seguro... 
A cada berço levarás a crença. 
A cada campa levarás o pranto. 

Nos berços nus, nas sepulturas rasas, 
– Irmão do pobre – viverás, meu canto. 
E pendido através de dois abismos, 
Com os pés na terra e a fronte no infinito, 
Traze a bênção de Deus ao cativeiro, 
Levanta a Deus do cativeiro o grito! 


			...Eu lancei minha canção, 
Escutando as ventanias 
Vagas, tristes profecias 
Gemerem na escuridão?!... 
Já também amei as flores, 
As mulheres, o arrebol, 
E o sino que chora triste, 
Ao morno calor do sol. 


			... Companheiro da noite mal dormida,/ 
Que a mocidade vela sonhadora, 
Primeira folha d’árvore da vida. 
Estrela que anuncia a luz da aurora, 
Da harpa do meu amor nota perdida, 
Orvalho que do seio se evapora, 
É tempo de partir... Voa, meu canto, – 
Que tantas vezes orvalhei de pranto. 


			Antonio Frederico de Castro Alves (Adeus, meu canto)


			





Prefácio


			Sindicatos dos trabalhadores bancários: um espaço discursivo heterogêneo


			Pensar o mundo do trabalho à luz da Análise do Discurso (AD) tem sido um dos maiores desafios com os quais se depara o pesquisador de estudos da linguagem na contemporaneidade. Neste livro, fruto da tese de doutoramento de Antonio Artequilino, concluída com brilhantismo na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo em 2018, o autor cumpre integralmente seu objetivo central: produzir uma reflexão precisa sobre os caminhos e descaminhos do movimento sindical no Brasil a partir da análise dos discursos de informativos bancários das entidades sindicais de São Paulo e de Santos, em meio a um difícil processo de negociação coletiva da campanha salarial de 2015. Artequilino se propõe a analisar algumas das diferentes dimensões da semântica global desses discursos, observando como se constituiu esse espaço de trocas frente a um mesmo referente (atuação dos banqueiros) no período de negociação de salários. 


			O interesse pelo discurso sindical nasceu da sólida experiência acumulada pelo autor como bancário ao longo de quase três décadas, tempo suficiente para que a ação do trabalhador se articulasse inextricavelmente às reflexões do pesquisador. Ocupando esse duplo lugar, ao invés de reforçar o já-dito sobre o novo sindicalismo, originário do processo de redemocratização da década de 80 e que seria depois conhecido como sindicalismo neoliberal (“uma globalidade desigualmente combinada”), Artequilino vai tecendo, ponto a ponto, uma narrativa de fundo que, longe de entronizar um pensamento único em relação ao já conhecido mundo sindical, investe no caráter heterogêneo e opaco do espaço discursivo. 


			Como sabemos, embora possa parecer contraditório e lacunar, o processo heteróclito de constituição de sentidos é uma das premissas da AD, desde sua emergência na década de 1960, como sublinha Maingueneau nos anos 2000, quando afirma que esta disciplina se constitui como “uma atividade crítica por atingir algumas ilusões fundamentais dos falantes – a ilusão de estar dizendo o que eles têm intenção de dizer e a ilusão de que o lugar de onde eles falam não é constitutiva da significação”. Ou seja, embora se reconheça que tais discursividades pareçam nascer de “um retorno às coisas, de uma justa apreensão do Belo, da Verdade, que os outros posicionamentos teriam desfigurado, subvertido, de fato, esse desejo de um termo absoluto para além do discurso é, na realidade, atravessado por outros discursos”. 


			A AD, desde o seu nascedouro, portanto, busca a interação entre várias formações discursivas, da qual nasce uma identidade. Artequilino habilmente a resgata, por meio do acionamento de conceitos que integram o dispositivo teórico-metodológico da AD, como ethos, cenografia, semântica global e práticas intersemióticas, ressaltando os traços identitários que unem os dois sindicatos e os diferenciam, mas principalmente observando suas modulações de linguagem frente a um “terceiro” do tabuleiro de xadrez: os discursos dos banqueiros (Outro) presentes nos discursos dos informativos bancários (Um). Embora tais atributos sejam tomados em um momento de entrelaçamento histórico e de desentrelaçamento ideológico, a relação interdiscursiva que se estabelece entre eles é direcionada fundamentalmente ao modo de organização dos discursos da Febraban/Fenaban perante a classe trabalhadora. 


			Nesse sentido, os informativos bancários estão entranhados desde sua gênese, mas, ao mesmo tempo, se inscrevem em uma relação dialógica no momento da negociação coletiva da campanha salarial de 2015, quando são postos a circular como signos de luta e resistência dos bancários frente ao modelo salarial imposto pelos patrões, embora preservem traços semânticos próprios. Um desses espaços de luta é o da comunicação, palco de relações sociais, que busca transformar a visão de mundo dos participantes, em decorrência de interesses complexos e forças contrastantes: banqueiros, governo, clientes, trabalhadores bancários, legisladores, acionistas, mercado financeiro, órgãos reguladores e controladores, como destaca o autor em suas reflexões. 


			Por meio dos conceitos mobilizados na análise discursiva empreendida por Artequilino, é possível delimitar a disputa que travam os sindicatos ao produzir certos efeitos de sentido, demarcando inclusive as possibilidades de intervenção (fato que inviabilizaria ao analista advogar uma “suposta neutralidade”) dos bancários frente aos seus opositores, uma dimensão incontornável da práxis política e das pesquisas sobre temas contemporâneos e urgentes, posto que são realidades em mutação. 


			Dentre as várias frentes nas quais o livro de Artequilino se move, merece destaque a reconstituição histórica da imprensa sindical, elaborada com precisão e sofisticação pelo autor em capítulo próprio. Elaborada em perspectiva diacrônica, o capítulo entrega ao leitor um conteúdo inigualável sobre o qual se projetam as lutas, os instrumentos de conscientização, a mobilização e participação política da classe trabalhadora nas últimas décadas. 


			Também recomendamos apreciar a escrita impecável, fluida, livre e, ao mesmo tempo, rigorosa e científica do autor. Que seja bem-vindo mais este livro que Artequilino oferece aos seus leitores! Certamente esta obra contribuirá fortemente para os estudos discursivos nas diversas interfaces com outras áreas de estudo. Em um mundo desencantado, habitar o território das experiências singulares e, ao mesmo tempo, coletivas, que os trabalhadores constroem na atividade laboriosa, via linguagem, é alentador, porque recompõe discursivamente a subjetividade, representação de classe e formas de intervenção solidária e coletiva no mundo do trabalho, essência da atividade sindical nos dias atuais. 


			Silma Ramos Coimbra Mendes 


			Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 


			Fevereiro 2020 


			





APRESENTAÇÃO


			Costumeiramente a apresentação de uma obra é realizada pelo próprio autor ou editor. Um misto de surpresa e enorme emoção apoderou-se de mim quando recebi o convite do Artequilino para que, tal qual um anfitrião, pudesse dar as boas-vindas aos leitores, introduzindo-os ao extraordinário mundo da comunicação escrita mas, como poderão constatar, com elegância e muitos bônus de conhecimento. 


			Em realidade, não poderia esperar outra coisa de uma pessoa que consegue, como poucos, reunir humanidade, intelectualidade e a aplicação amorosa dessas duas qualidades, o que, cá entre nós, é para poucos. Artequilino é o tipo de educador (sim, um verdadeiro educador) que transborda em generosidade, quer seja ensinando uma criança, um adolescente, um adulto. Conviver com ele significa, simplesmente, aprender... 


			Com isso, o livro Sindicatos dos trabalhadores bancários: formações discursivas em concorrência trata de analisar o discurso sindical bancário, particularmente de duas das mais tradicionais e representativas entidades do sindicalismo brasileiro. A história de lutas contra o establishment, tanto do Sindicato dos Bancários e Financiários de São Paulo, Osasco e Região quanto do Sindicato dos Bancários de Santos e Região é retratada e analisada por meio do estudo dos jornais sindicais Folha Bancária e Informativo Bancário. 


			Um aspecto relevante é o fato de Artequilino ter estado à frente da área de gestão de pessoas de um grande banco brasileiro, em expressivas cidades e suas jurisdicionadas, além de ter exercido importante cargo no então Ministério do Trabalho. Essa rica vivência se traduz em relacionamento quase diário ao longo de vários anos com os sindicatos bancários bem como com a Federação Brasileira de Bancos – Fenaban e Justiça do Trabalho, buscando conciliar interesses, sempre com singular maestria. 


			Assim sendo, com a experiência adquirida de forma tão intensa, acrescido de um profundo conhecimento acadêmico, o resultado não poderia ser outro que não uma análise lúcida e de significativa contribuição histórica sobre o modus operandi da comunicação sindical, apresentando uma visão extremamente reveladora das práticas discursivas sindicais, com todas as suas complexidades e contradições, próprias de toda organização humana. 


			Tal obra não poderia ter sido lançada em melhor momento. Sim, vivemos uma época de intensas transformações, em que é necessário repensar diversos aspectos da vida, das relações, das organizações, da nossa própria concepção de mundo e do que desejamos realmente; enfim, que herança queremos deixar às gerações vindouras. 


			Tenho certeza de que Artequilino está fazendo a sua parte, deixando-nos uma obra que não se resume às páginas deste livro, mas que extrapola dimensões, muito além do jardim... 


			Mauricio Lambiasi 


			Mestre em Administração pela Universidade Mackenzie


			Representante da Câmara de Comércio México-Brasil
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INTRODUÇÃO


			Meu interesse pelo sindicalismo bancário surgiu em abril de 1994, quando ingressei nos quadros do Banco do Brasil para exercer as funções de escriturário. Sou bancário desde então. Por atuar nesse meio e, simultaneamente, estar ligado a pesquisas acadêmicas, compreendo que não é possível apartar ou dissociar o pesquisador de sua história pessoal, de seus valores e de suas vicissitudes. Deveras, são muitos os dilemas sobre os quais devemos nos posicionar.


			Nesse sentido, entra em cena o delicado equilíbrio entre capital e trabalho, o qual depende do incentivo à produção e ao consumo e ajuda a impulsionar, paradoxalmente, a apropriação em larga escala do lucro por parte do capitalista e a luta pelo aumento do poder de compra do trabalhador, fato este que enseja o aumento da força da organização sindical, sem apelar para o reducionismo que desconsidera inúmeras outras variáveis relacionadas ao todo dessa questão complexa.


			Os sindicatos dos trabalhadores bancários são organizações de representação dos interesses da categoria profissional que trabalha nos bancos públicos e privados. As entidades sindicais bancárias foram criadas para enfrentar o grande poder econômico-financeiro dos empregadores banqueiros, mas também para enfrentar internamente as dificuldades impostas por suas próprias contradições.


			Sua principal causa consiste, então, na resistência ao estabelecimento de relações de trabalho injustas e contratualmente desiguais por meio de ações que reivindicam e organizam a classe trabalhadora no contexto de uma democracia representativa e participativa, como previsto na Constituição Federal de 1988.


			Alguns meses após a minha posse no Banco do Brasil, obtive aprovação em um concurso interno para desempenhar as funções de educador corporativo1 nos processos de treinamento e desenvolvimento profissional dos funcionários da empresa. Contudo essa não foi a minha primeira experiência de atuação como docente: tenho atuado na educação desde 1990. Trabalhei como professor em escolas públicas e privadas (Ensino Fundamental e Médio), em curso de Pós-Graduação (especialização) na PUC-Campinas e continuo trabalhando nas salas de aula do Banco do Brasil, tarefa que realizo há, aproximadamente, 25 anos, mais detidamente na formação técnica e profissional dos funcionários de carreira de todos os níveis, provenientes de todas as áreas de atuação da instituição dentro do sistema financeiro. 


			Foi esse interesse em processos educativos que me levou a ingressar no programa de Mestrado em Educação da Universidade Federal de Goiás. Lá encontrei uma grande oportunidade para realizar uma pesquisa que pudesse contribuir com o conhecimento científico: a análise do discurso de presidiários dentro de um espaço prisional. Na realidade, essa pesquisa, concluída em 2009, teve como objetivo analisar as falas dos alfabetizadores e dos alfabetizados durante um processo de alfabetização dentro do Complexo Prisional de Aparecida de Goiânia (GO), no período entre julho de 2007 e junho de 2008, para compreender as práticas e representações de leitura. A realização dessa pesquisa foi fundamental na minha formação de pesquisador, pois pude compreender melhor o fazer científico e suas dramáticas.


			Por tudo isso que relatei (a relação educador-trabalhador bancário), senti-me atraído e instigado, logo após a experiência da análise do discurso dos detentos, a estudar mais meticulosamente o discurso do movimento sindical dos bancários. Vale lembrar que, entre 2006 e 2013, atuei como Gerente Regional de Gestão de Pessoas do Banco do Brasil nas regionais localizadas em Goiânia (GO), Ribeirão Preto e Campinas (SP). Dentre as atribuições do cargo, contemplava-se a tarefa de estabelecer um relacionamento institucional com os sindicatos dos bancários presentes em diversas cidades do interior de São Paulo. Ao participar dos muitos eventos e reuniões com integrantes do movimento sindical, decidi que deveria me investir de conhecimentos que me possibilitassem trabalhar com mais competência como analista do discurso.


			O Banco do Brasil é uma instituição financeira constituída na forma de sociedade de economia mista, com participação majoritária da União em suas ações, fato que confere ao Governo Federal o comando sobre o Banco do Brasil e o subordina ao Ministério da Fazenda, o qual, após analisar o processo encaminhado pela Casa Civil que solicitava a minha cessão para trabalhar na administração pública direta, autorizou a minha nomeação para o Ministério do Trabalho (MTb), em que pude exercer por um ano o cargo de Coordenador-Geral de Relações do Trabalho.


			Na condição de gestor público, lidei com questões relacionadas ao trabalho e ao emprego. Debrucei-me sobre a legislação trabalhista e me deparei com as possibilidades de mediação de conflitos nos processos de negociação coletiva. Li com atenção e me posicionei diante das análises feitas por servidores públicos do MTb dos Projetos de Lei (PL) relacionados com questões trabalhistas. Acompanhei diversas discussões em torno da elaboração de políticas públicas voltadas a relações do trabalho. Coordenei diversos fóruns de discussão social e, como não poderia deixar de ser, tive a oportunidade de interagir de forma intensa com o movimento sindical como um todo.


			De fato, atuando como Coordenador-Geral de Relações do Trabalho no âmbito do Ministério do Trabalho, pude compreender de perto a riqueza do movimento sindical e me aproximei de um contexto complexo que apresenta um panorama intrigante, o qual traz consigo, ao longo do tempo, o surgimento das lutas históricas das organizações sindicais, o papel de suas lideranças e de suas relações com os trabalhadores e os sérios dilemas trazidos pela crise política e econômica que tem assolado o Brasil atualmente.


			Ministrei cursos e coordenei seminários para dirigentes sindicais de várias partes do país, sem renunciar ao corolário crítico e ético com o qual devemos lidar a partir de temas que trazem consigo inúmeras controvérsias. Por meio do diálogo, pude compreender a atuação do dirigente sindical do ponto de vista político do seu trabalho e da busca de visibilidade por parte dos trabalhadores e empregadores. O estreitamento dos laços que unem trabalhadores e dirigentes sindicais são decisivos para a construção de novas propostas junto aos empregadores ou para fortalecer os movimentos de resistência e manifestação.


			No entanto, testemunhei grandes desvirtuamentos de sindicatos laborais que apenas se interessam pelas receitas advindas com a contribuição sindical, menosprezando a necessária atenção a ser oferecida aos trabalhadores. A contribuição sindical foi extinta com o advento da Reforma Trabalhista, fato que exigirá do movimento sindical a capacidade criativa para se reinventar. 


			Neste livro, meu interesse se volta especificamente para os sindicatos de trabalhadores bancários, mas seria inadequado, do ponto de vista científico, ignorar a complexidade do contexto sócio-histórico do qual tais entidades sindicais fazem parte. Desse modo, serão abordados de maneira crítica a estrutura sindical no Brasil, as formas de negociação, as questões legais que regem o seu funcionamento, os vários pontos da Reforma Trabalhista, as contradições do capitalismo contemporâneo, a centralidade do trabalho e sua possível analogia com o tema do emprego bancário. Enfim, procuro brevemente discutir sobre as bases históricas, institucionais e políticas do sistema de relações de trabalho no Brasil sem desconsiderar a sua inserção na ordem capitalista. A academia deve insistir no debate de alternativas que possam equilibrar as relações de trabalho no nosso país. Por sua vez, o trabalhador, de uma maneira geral, deve criticar a atuação do poder público e a falta de mobilização do movimento sindical.


			Não se deve esquecer, apesar das dificuldades enfrentadas agora, que os sindicatos nasceram para lutar contra a exploração e a transformação do ser humano numa mera engrenagem no processo de produção capitalista. O que hoje observo com grande preocupação, na condição de trabalhador da indústria bancária, é a naturalização, por parte de muitos bancários, dos processos de adoecimento, estigmatização, perda de cargos, perseguições internas, assédio moral e demissões de vários colegas de trabalho. Parece-me que se sentem gratos por ainda não ter sido a sua vez.


			Por essa razão, a análise discursiva dos sindicatos dos trabalhadores bancários poderá contribuir com o exercício de uma reflexão profícua em torno da importância das práticas sindicais que procuram libertar o trabalhador das amarras da ignorância, do isolamento, da inércia, do medo, do egoísmo, da alienação, do individualismo, do conformismo, da abnegação e da indiferença.


			Hoje em dia, muitos incorrem no erro de optar pela omissão crítica. O capitalismo busca incessantemente soluções para continuar alcançando seus objetivos de obtenção cada vez maior de resultados lucrativos em benefício direto daqueles que concentram as riquezas e detêm o domínio do capital. Acredito que, para lidar com forças tão poderosas e estar apto a se contrapor à lógica da exploração, o movimento sindical precisa de lideranças conscientes que sejam capazes de propor políticas sindicais inovadoras no sentido de fortalecer o protagonismo na defesa dos direitos dos trabalhadores. 


			Desse modo, minha trajetória profissional me aproxima ainda mais do tema aqui tratado, e o meu percurso acadêmico me faz refletir sobre o cuidado que devo ter como pesquisador para que as minhas experiências como trabalhador bancário, gerente geral (cargo de confiança) no Banco do Brasil e gestor público do Ministério do Trabalho possam ter contribuído com as reflexões feitas nesta obra com a isenção necessária, mas também sem a neutralidade subjetiva que nos impossibilita de emitir opiniões próprias e que nos impede de assumir determinados posicionamentos diante das questões estudadas.


			Entendo que o pesquisador deve assumir o compromisso inarredável de primar pela qualidade científica do conteúdo elaborado e de cuidar para que os pressupostos teórico-metodológicos sejam os mais adequados do ponto de vista ético, acadêmico e científico. Minha constituição como sujeito histórico é, de certa forma, reveladora das minhas opções teórico-metodológicas, e o meu lugar de fala descortina com clareza minhas motivações pessoais, que ratificam a escolha desse tema.


			O meu interesse pela Análise do Discurso é genuíno e me acompanha há bastante tempo. Nesta pesquisa, o estudo situa-se na problemática que envolve o espaço discursivo sindical, o qual envolve duas entidades sindicais representativas dos trabalhadores bancários de São Paulo e de Santos. Sem dúvida, a trajetória que me trouxe até aqui contém diversas singularidades. Foram muitos os percalços, os desencontros, as contradições e os fracassos, próprios de um processo de aprendizado.


			Li vários trabalhos que tomam o movimento sindical bancário como objeto de estudo. Apesar de não tratarem propriamente da análise do discurso dos sindicatos, são fundamentais para a compreensão do movimento sindical como um todo e, por isso, algumas de suas reflexões e ideias são retomadas ao longo desta obra. Nelas são estudados problemas relacionados ao processo de evolução histórica dos sindicatos, o ordenamento jurídico do sindicalismo no Brasil, o imposto sindical, a atuação dos sindicatos dos bancários diante do poderio dos banqueiros e das elites financeiras, o assédio moral associado à cobrança de metas, o avanço de doenças ocupacionais de ordem psíquica, como casos de depressão, síndrome do pânico e até suicídios no meio bancário. 


			Entretanto não encontrei nenhuma pesquisa que tenha se proposto a trabalhar com o espaço interdiscursivo envolvendo duas entidades sindicais representativas da categoria profissional dos bancários. É precisamente essa lacuna que nos incentiva a estudar essa temática e corrobora minha contribuição científica para a área de Estudos da Linguagem. Afinal, ao assumir a tarefa de pesquisador, devo tentar resolver problemas científicos por meio da elaboração de hipóteses e da confrontação destas com a realidade, tudo no afã de contribuir com o processo de construção do conhecimento científico.


			Tendo como suporte teórico-metodológico a Análise do Discurso de linha francesa, esta obra tem por objetivo principal analisar a relação interdiscursiva que envolve e constitui os discursos dos sindicatos dos bancários de São Paulo e de Santos no período de negociação da Campanha Salarial 2015. 


			Na escolha desses sindicatos dos bancários prevaleceram três critérios: a tradição de cada um deles; a confluência histórica de suas trajetórias; e a proximidade de suas respectivas bases territoriais, localizadas no estado de São Paulo e separadas por menos de cem quilômetros de distância uma da outra. Outrossim, são dois dos mais importantes sindicatos dos bancários do Brasil.


			O fato de eu ter iniciado o curso de doutorado em 2014 (ano em que a definição da pesquisa foi consolidada) tornou propício e oportuno o esforço de acompanhar toda a trajetória da referida campanha salarial de 2015. Não obstante, a escolha desse período se deve fundamentalmente ao planejamento de pesquisa que foi estabelecido considerando o contexto sócio-político-econômico do país naquele momento, ou seja, a escolha da campanha salarial 2015 foi feita com base na perspectiva que se tinha de uma negociação coletiva acirrada, o que de fato se confirmou em razão da crise política e econômica que se instalou no Brasil. Essa crise ganhou dimensões preocupantes e foi utilizada como pretexto por parte dos banqueiros para defender a concessão de reajuste salarial abaixo do índice de inflação.


			As primeiras propostas dos banqueiros implicavam perdas significativas para os trabalhadores e, na medida em que ampliaram o nível de insatisfação dos bancários, motivaram a deflagração da greve em todo o território nacional, levando as negociações coletivas às suas últimas consequências. Todos esses fatores fizeram com que tanto os sindicatos dos bancários quanto o período de campanha salarial selecionados para análise fossem o mais apropriado para o cumprimento dos propósitos estabelecidos para esta pesquisa.


			A base teórica adotada recorre às noções de ethos2 discursivo, cenografia e práticas intersemióticas, mobilizadas a partir das coerções estabelecidas pela Semântica Global, tal como concebida por Dominique Maingueneau (1984/2005; 1987/1997; 2008; 2013). A presente pesquisa tem por principal propósito analisar a relação interdiscursiva que envolve e constitui os discursos dos sindicatos dos bancários de São Paulo e de Santos. A partir do objetivo central, surgem outras finalidades mais específicas relacionadas com a tentativa de compreender o funcionamento do interdiscurso sindical em seus esforços de conscientização e mobilização dos trabalhadores no meio de uma negociação coletiva; de analisar a constituição do ethos no discurso das entidades sindicais; analisar a prática intersemiótica de cada sindicato a partir da integração de elementos verbais com outros domínios semióticos, considerando as práticas discursivas, a comunidade discursiva e os espaços de circulação desses discursos; de identificar as marcas que caracterizam o discurso dos sindicatos dos bancários nos seus respectivos informativos e, finalmente, de apontar e diferenciar a forma como cada sindicato reconstrói os enunciados produzidos pelo outro sindicato.


			O corpus de referência é constituído pela versão digital dos seguintes jornais sindicais: a Folha Bancária, publicada pelo Sindicatos dos Bancários de São Paulo, e o Informativo bancário, publicado pelo Sindicato dos Bancários de Santos. Dado que esses jornais compreendem mais conteúdo do que o tema deste livro, foi necessário estabelecer um critério de recorte: analisar somente os textos dos referidos informativos relacionados à Campanha Salarial de 2015. Com isso, chegamos a 8 (oito) edições dos informativos digitais, sendo 4 (quatro) de cada um dos sindicatos, relativos aos meses de agosto a novembro de 2015. Vale acrescentar que é priorizada a análise do conteúdo das capas e, secundariamente, das demais páginas de cada um dos informativos cujo conteúdo esteja diretamente relacionado à Campanha Salarial 2015.


			O problema que motivou a realização desta pesquisa foi observar como se revela o ethos no discurso dos sindicatos dos bancários de São Paulo e de Santos e como ele se constitui na cena enunciativa, sem desconsiderar a análise dos elementos não verbais presentes no discurso sindical. Em outras palavras, o problema consiste, fundamentalmente, na identificação e análise das marcas da materialidade discursiva referente ao discurso sindical bancário por meio do acionamento das categorias das análises escolhidas (ethos discursivo, cenografia e práticas intersemióticas).


			A partir daí, compreendi com maior lucidez que empreender a análise do discurso não é tarefa simples. Como historiador e analista do discurso, busco a compreensão de como se constrói o discurso dos sindicatos dos bancários de São Paulo e de Santos dentro de um espaço interdiscursivo a partir de um referencial teórico sistematicamente delineado. 


			Sei que não posso desconsiderar o fato de que o discurso sindical bancário se articula com a História, com a estrutura atual do sindicalismo e com a sociedade que o produziu (afinal, o discurso é um objeto linguístico e histórico). Logo, o estudo das materialidades discursivas permite verificar, na superfície textual, a estrutura sindical, política, econômica, social e histórica do discurso de ambos os sindicatos estudados.


			Deveras, a relevância desta pesquisa se deve ao fato de atribuir um valor científico ao discurso sindical bancário, valorizando-o dentro de um quadro histórico e social complexo em que a relação de forças constituídas dentro do movimento sindical bancário promove interações discursivas constantes e projetam a sua imagem no discurso.
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			CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRICO


			Ecos das vozes dos operários, estudantes, donas de casa, professores e muitos outros invadem a cena do social e nos oferecem a dimensão da diversidade da efetivação da própria história. São, na própria enunciação, demandas de poder, repercussões de lutas de uma sociedade que se institui e se revela ao mesmo tempo na sua divisão.


			Edgar de Decca


			1.1 – O surgimento do sindicalismo


			Ao se considerar a amplitude da história, pode-se dizer que o surgimento do sindicalismo no mundo é relativamente recente. No início da chamada Revolução Industrial, artesãos que trabalhavam por conta própria passaram a produzir para os emergentes proprietários dos meios de produção. O sindicalismo surge, então, da união dos trabalhadores para enfrentar a exploração do que se denominou de fábrica concentrada:


			Mas de onde terá saído, então, o próprio sindicato? Talvez se possa dizer que ele nasceu de mãe solteira – a fábrica concentrada. Foi ela que abrigou em seu ventre aquelas vidas antes dispersas, para melhor controlá-las e racionalizar a produção. Foi também ela que – sem saber – acabou reconstruindo as solidariedades desfeitas. É importante observarmos as condições peculiares daquele parto. A fábrica – como uma verdadeira gestante – a cada dia crescia mais. Os trabalhadores, tal como os produtos, eram cada vez mais numerosos e homogêneos. As relações de trabalho, antes instáveis, iam-se fazendo duradouras e previsíveis. Foi esse corpo, inseminado por uma forte questão social, que deu à luz a resistência coletiva. Sofrendo as mesmas dores, e sonhando sonhos iguais, os trabalhadores se viram uns nos outros, como num espelho, e foram aprendendo a conspirar (VIANA, 2005, p. 162).


			De uma forma peculiar, Viana (2005) afirma que o sindicalismo nasceu no ambiente de produção fabril, como organização de luta e de representação dos trabalhadores. Assim, o surgimento do sindicalismo está ligado ao contexto da industrialização e da consolidação do capitalismo na Europa a partir do século XVIII.


			Como mostra a Figura 1, as primeiras fábricas reuniam artesãos desempregados e que precisavam do salário para sua sobrevivência. O sindicalismo – ainda incipiente e sem nenhuma sistematização de atuação, organização de luta e reivindicação – nasceu junto da expansão do capitalismo no momento em que a máquina substituiu o trabalho artesanal, levando, de um lado, à concentração da propriedade e dos meios de produção, e, de outro, à maximização do lucro e da exploração dos trabalhadores.


			Figura 1 – Primeiras estruturas fabris no início da Revolução Industrial
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			Fonte: Wikimedia Commons


			Nos primeiros anos da Revolução Industrial, famílias inteiras eram empregadas para o trabalho nas linhas de produção. O tempo livre para o lazer e até mesmo para o descanso não acontecia nesse período. Essa época foi marcada pelas péssimas condições de vida no ambiente de trabalho, às quais se submetia boa parte da população. Segundo Antunes (1982), foi nesse momento que a divisão da sociedade atingiu sua plenitude:


			Constituíram-se as duas classes fundamentais e antagônicas que compõem a sociedade capitalista. De um lado, os capitalistas, que são proprietários dos meios de produção, como as máquinas, matérias-primas e que vivem da exploração da grande massa da população, e, de outro, os proletários, que se encontram privados de toda a propriedade dos meios de produção e que só dispõem de sua força de trabalho, isto é, da sua capacidade de produzir (ANTUNES, 1982, p. 25).


			Deve-se lembrar que a matriz histórica da organização sindical atual surgiu a partir da Revolução Industrial que aconteceu na Inglaterra. Atualmente, segundo o autor, o sindicalismo é o sistema de organização político-social dos trabalhadores, tanto urbano-industrial como rurais e de serviços. Em outras palavras, os sindicatos foram constituídos na forma de


			Associações criadas pelos operários para sua própria segurança, para a defesa contra a usurpação incessante do capitalista, para a manutenção de um salário digno e de uma jornada de trabalho menos extenuante, uma vez que o lucro capitalista aumenta não só em função da baixa de salários e da introdução das máquinas, mas também em função do tempo excessivo de trabalho que o capitalista obriga o operário a exercer (ANTUNES, 1982, p. 13).


			A história do movimento sindical, de acordo com Antunes (1982), começa com a luta dos operários que reivindicavam salários dignos e uma jornada de trabalho menos extenuante. No entanto, a história dos sindicatos também pode ser narrada sob outras óticas e pode ser interpretada pelo viés de diferentes posicionamentos ideológicos.


			A divisão de classes já existia antes da sociedade burguesa. O capitalismo, além de não romper com os antagonismos de classe, estabeleceu novas condições de opressão. Essa divisão se acentuou na medida em que a sociedade se dividiu entre os que detêm os meios de produção (burguesia) e os que possuem apenas a força de trabalho (proletariado).


			Há pouco mais de 200 anos, uma grande parcela da população vivia nos campos, trabalhando a terra. Toda a produção de bens era feita de forma artesanal, pelas mãos dos trabalhadores. Do ponto de vista da historiografia, foi a partir da divisão de classes (ocorrida de forma lenta e gradual, bem como aconteceu com a união da chamada “classe trabalhadora”) que se originou o movimento sindical, o qual teve, desde o princípio, a tarefa de representar os trabalhadores em sua luta por melhores condições de trabalho e salários dignos, dentre outras reivindicações (RODRIGUES, 1999).


			Entre os anos de 1780 e 1840, a invenção da máquina a vapor mudou o mundo. Foi o início da chamada Revolução Industrial. A industrialização trouxe a criação e o aperfeiçoamento das máquinas, que, movidas a vapor, potencializaram a produção, o surgimento das fábricas, a construção de ferrovias, dentre outras inovações no sistema de produção, transporte e comercialização, sedimentando o modo de produção capitalista.


			Com isso, foram criadas as bases da sociedade capitalista com a produção em larga escala. A divisão entre capitalistas e trabalhadores trouxe a exploração exacerbada do trabalho, que se traduzia na carga horária de até 16 horas diárias, no trabalho realizado por homens, mulheres e crianças em condições desumanas e na precariedade dos locais de residência dos trabalhadores, que não tinham as condições mínimas de vida e habitação (HOBSBAWM, 1999).


			Assim, os sindicatos – a priori na Inglaterra, a posteriori nos Estados Unidos e demais países – surgiram da união dos trabalhadores para somar forças no combate à exploração caracterizada pelas péssimas condições de trabalho, pelos salários baixos e pela jornada laboral excessiva que levava os trabalhadores à exaustão. Desde então, os trabalhadores perceberam a necessidade de união, solidariedade e associativismo de ajuda mútua, fundamentais na formação da identidade política da classe trabalhadora a partir do movimento sindical organizado (VIANA, 2005).


			1.1.1 – Percursos do sindicalismo na Inglaterra


			Os primeiros sindicatos surgiram na Inglaterra, onde se realizou a primeira revolução burguesa da história, liderada por Oliver Cromwell3, no período de 1641 a 1649. Após muitas marchas e contramarchas, a burguesia se consolidou no poder, acumulou capital e pôde realizar a primeira revolução industrial no século XVIII. O capitalismo inglês vai viver a partir daí um intenso processo de desenvolvimento, com a superação do trabalho artesanal (produção manufatureira) e, a partir da introdução de novas máquinas, com o surgimento das grandes fábricas. É nesse momento, meados do século XVIII, que o capitalismo encontra plenas condições para se expandir e tornar um sistema predominante (RODRIGUES, 2009).


			O desenvolvimento do capitalismo foi fundamentado na extração da mais-valia4. Ao priorizar o lucro, a burguesia inglesa impôs jornadas de trabalho extenuantes, agravadas pelos baixos salários e pelas condições de trabalho extremamente precárias. Com o objetivo de atrair mão de obra livre, a burguesia proprietária dos meios de produção promoveu, entre os séculos XVII e XVIII, a expulsão dos servos das glebas rurais para torná-los homens livres, aptos ao trabalho assalariado. Constituem-se, nesse período, enormes contingentes de desempregados nos centros urbanos como forma de baratear o custo do trabalho por meio da concorrência. A introdução das novas máquinas, representando a consolidação definitiva desse novo modo de produção, também agrava as contradições entre capital e trabalho. A partir desses novos instrumentos, a burguesia explora os artesãos e os trabalhadores de uma maneira geral. Paga salários irrisórios, principalmente para mulheres e menores de idade, em sua maioria crianças em fase de desenvolvimento físico-cognitivo (MARX, 2001).


			Todas essas condições de exploração, próprias do novo sistema econômico, vão gerar resistências entre os explorados. Antes do surgimento dos sindicatos, foram diversas as experiências de luta e resistência. Uma das principais formas de luta foi o Ludismo5, também conhecido como o movimento dos quebradores de máquinas. Ned Ludd trabalhava numa pequena oficina em Nottingham, cidade próxima a Londres. Segundo pesquisas, esse operário destruiu totalmente os teares mecânicos da fábrica num sinal de revolta contra os efeitos da Revolução Industrial. Sua atitude, apesar de individual, refletia o estado de espírito dos artesões. Em pouco tempo, seu gesto foi imitado em várias cidades da Inglaterra e atingiu também a França. O parlamento inglês, que nunca tratara da questão operária, discutiu o assunto e aprovou, em 1812, uma lei que punia com pena de morte os “quebradores de máquinas”. A legislação repressiva não conteve o Movimento Ludista, que quatro anos depois foi retomado com novas máquinas quebradas em Londres, Glasgow, Newcastle, Preston, Dundee e outras cidades. Entretanto o Ludismo é superado como forma de luta da jovem classe operária (RODRIGUES, 2009). Para pressionar o patronato, o proletariado inglês passa a aderir à greve6. A greve foi o recurso mais eficaz em favor da luta dos trabalhadores nesse período, tanto na Inglaterra quanto nos demais países em que o capitalismo fora introduzido.


			No entanto, as greves precisavam ser organizadas, fato que impulsionou o surgimento dos sindicatos que, na Inglaterra do século XVII, surgiram com o nome de trade-unions (união de ofício ou profissão), clandestinos e com muita dificuldade de atuação. A burguesia verá nelas um grande perigo. Seu temor é que elas unam uma grande quantidade de trabalhadores, até então dispersos e vivendo em concorrência entre si pelo emprego. Há registro de associações de trabalhadores com caráter sindical desde 1699. Nesse ano em Londres, uma greve dos operários têxteis assustou o governo e a burguesia. No século XVIII, quando a Revolução Industrial tomou impulso na Inglaterra, os sindicatos se proliferam e, para evitar seu crescimento, o parlamento inglês aprovou, em 1799, a Combination Law7, a lei sobre associações que proíbe o funcionamento de sindicatos.


			Em decorrência da pressão e da luta dos trabalhadores, em 1824, o parlamento inglês votou a Lei de Livre Associação, até então restrita à classe dominante. A aprovação dessa lei foi uma conquista dos trabalhadores ingleses, pois impulsionou as trade-unions, que se desenvolveram por toda a Inglaterra e passaram a fixar os salários para toda a categoria, além de regulamentar o salário em função do lucro, o que possibilitou aumentos que acompanhavam a produtividade industrial. Quando a negociação dos salários não era aceita pelos patrões, a classe operária decidia entrar em greve. Para impedir que os operários voltassem ao trabalho, enfraquecendo os movimentos grevistas, as uniões sindicais auxiliavam financeiramente os operários em greve, ação que incluía também os desempregados, por meio de Caixas de Resistência, aumentando a capacidade de luta e de resistência dos trabalhadores (ANTUNES, 1982).


			Em 1830, foi constituída uma associação geral de operários ingleses: a Associação Nacional para a Proteção do Trabalho, com o objetivo de atuar como central de todos os sindicatos, reunia operários têxteis, mecânicos, fundidores, mineiros, dentre outras categorias (ANTUNES, 1982). À frente desse movimento, encontrava-se o operariado fabril, responsável pelo lançamento do periódico A voz do povo, que informava os trabalhadores sobre os processos envolvendo negociações e a necessidade de organização da luta sindical. Foram tempos difíceis e bastante truculentos, porém muito importantes, considerando o fato de que:


			Se a história destas Associações trade-unions é caracterizada por momentos de vitórias e de derrotas, é inegável que elas constituíram a primeira tentativa efetiva de organização dos trabalhadores e trabalhadoras, na luta contra os capitalistas. Ao conseguirem abater a concorrência existente entre os operários, unindo-se e tornando-se solidários em sua luta, ao se utilizarem das greves, como a principal arma contra os capitalistas, os operários conseguiram dar os primeiros passos na luta pela emancipação de toda a classe operária (ANTUNES, 1982, p. 21).


			Assim, é razoável ponderar que a história das organizações sindicais inglesas teve momentos de êxito e de fracasso. A união dos trabalhadores que defendiam seus interesses fortaleceu o antagonismo com relação aos donos dos meios de produção e promoveu avanços significativos. Com o passar do tempo, ocorreu a reestruturação produtiva que impulsionou a divisão internacional do trabalho e do capital, promovendo um conjunto de transformações no plano da organização social, política e econômica (a partir daí, começou o processo de produção capitalista em larga escala), dentre tantos outros desdobramentos (ANTUNES, 2006).


			Diferentemente do que aconteceu em outros países, na Inglaterra o movimento sindical criou no início do século XX o Partido Trabalhista. De acordo com Rodrigues (2009), a criação de um partido próprio foi peculiar da atuação sindical inglesa:


			O Partido Trabalhista nasceu, assim, como um grupo de pressão, reunindo sindicatos, associações operárias e partidos políticos, como a Sociedade Fabiana e o Partido Trabalhista Independente. Mediante um sistema de adesão em que o ingresso individual ao partido não era inicialmente permitido, em que o número de votos nos congressos partidários se faz segundo o número de membros de cada associação filiada ao Labour Party8, os grandes sindicatos – com milhares de aderentes – mantêm o controle do partido e decidem de sua orientação política. [...] Em 1918, o Partido Trabalhista adotou um programa de tipo socialista, de inspiração fabiana9, reclamando a “propriedade comum” dos meios de produção e a “democratização da economia”. As características organizatórias originadas de sua formação perduram até hoje. Ao contrário do que ocorreu em outros países, em que a vinculação orgânica entre o sindicalismo e o partido foi abolida, o Partido Trabalhista continua estreitamente ligado ao Trade Union Congress (TUC). (RODRIGUES, 2009, p. 21)


			Como organizações filiadas ao Partido Trabalhista, os sindicatos têm o direito de representação na conferência anual partidária em proporção ao número de seus efetivos, o que lhes dá amplo controle sobre a organização partidária. No âmbito da sociedade, representantes dos sindicatos ocupam posições nos ministérios. O atual modelo inglês de sindicalismo se distingue também pela forma com que consegue destinar seus recursos:


			Os sindicatos ingleses podem utilizar seus recursos para atividades políticas, tais como financiamento de campanhas eleitorais, pagamento de deputados ou de qualquer outra pessoa que ocupe cargo público, a serviço do sindicato. Estes gastos devem ser provenientes de um fundo político especial, originado de cotizações voluntárias de seus membros (RODRIGUES, 2009, p. 24).


			De fato, os proletários ingleses se organizaram ao longo do tempo e conseguiram obter diversas conquistas; contudo salientamos que os sindicatos laborais passaram a ser reconhecidos como estruturas organizadas de representação dos trabalhadores apenas na primeira metade do século XIX, quando passaram a se contrapor às precárias condições de trabalho e remuneração a que foram submetidos os trabalhadores no estágio inicial do capitalismo industrial na Inglaterra. Somente no final do século XIX, os principais países industrializados da Europa e da América do Norte ofereceram o reconhecimento institucional para a atuação dos sindicatos laborais.


			1.2 – As tendências político-ideológicas do sindicalismo


			Em mais de 200 anos de história, o sindicalismo foi impactado por diferentes concepções ideológicas, fato que explica a construção de inúmeras teorias de ação tipificadas como reformistas, comunistas, populistas, anarquistas etc. De acordo com Ricardo Antunes (1982), o importante é que, ao longo dos anos, o movimento sindical, traduzido por um conjunto de práticas sociais dos sindicatos com características próprias de cada país, adquiriu um peso social e uma força decisiva nos contextos nacionais. Dessa forma, o processo de amadurecimento das organizações sindicais laborais aconteceu de forma peculiar, respeitando a realidade de cada país, tais como Inglaterra, Rússia, Alemanha, Itália, Estados Unidos, França, Brasil etc. Os sindicatos ao redor do mundo seguiram cada um à sua própria forma e sem menosprezar as várias exceções existentes (ANTUNES, 1982).


			No Quadro 1, apresentam-se as sete principais tendências político-ideológicas:


			Quadro 1 – Tendências político-sindicais


			

				

					

					

				

				

					

							

							Tendências ideológicas


						

							

							Atuação sindical


						

					


				

				

					

							

							1ª – Trade-unionista


						

							

							Apresenta reivindicações predominantemente econômicas, estabeleceu-se na Inglaterra.


						

					


					

							

							2ª – Revolucionária


						

							

							Acredita na greve geral como forma de transformar a sociedade. Tem como principais defensores Georges Sorel (França) e Arturo Labriola (Itália).


						

					


					

							

							3ª – Anarquista


						

							

							Enfatiza o papel do sindicato como órgão de luta e centro da sociedade anarquista, pregando a extinção do Estado. Tem como principais teóricos Bakunin, Proudhon, Kropotkin e Malatesta. Desenvolve-se na França, Espanha, Itália, Portugal e na maioria dos países latino-americanos.


						

					


					

							

							4ª – Reformista


						

							

							Sofre influência do trade-unionismo e pretende apenas melhorar as condições da classe operária no sistema capitalista, negando a ação revolucionária nesse processo. Desenvolve-se nos EUA. O 1º de maio (dia internacional do trabalhador) tem origem nos Mártires de Chicago, que lutaram pela redução da jornada de trabalho para 8 horas diárias em 1886.


						

					


					

							

							5ª – Sindicalismo Cristão


						

							

							Tem sua origem na encíclica Rerum Novarum10 do papa Leão XIII em 1891. Para essa corrente, o capitalismo deve desenvolver uma função social, sendo justo e equitativo. Rejeita a luta de classes.


						

					


					

							

							6ª – Corporativista


						

							

							Inicia-se com o regime fascista na Itália. Tenta conciliar trabalho e capital, atribuindo essa função ao Estado, que, por sua vez, garante a “paz”, promove a acumulação capitalista e a exploração dos operários.


						

					


					

							

							7ª – Comunista


						

							

							Assume o propósito de superar o sistema capitalista mediante a conscientização da classe operária sobre a importância da luta de classes.


						

					


				

			


			Fonte: Ricardo Antunes (1982)


			Como já destacado, o surgimento das diversas concepções do sindicalismo ocorreu ao longo do tempo e em espaços político-geográficos distintos, ou seja, o desenvolvimento do sindicalismo no mundo não aconteceu de forma homogênea. Cada país, em seu processo de industrialização, concebeu diferentes formas de ação sindical. De um extremo a outro, a concepção comunista de sindicalismo ressalta a importância da atuação dos comunistas dentro dos sindicatos para transformar a luta trade-unionista numa luta mais ampla pelo fim do sistema capitalista. Nessa concepção, considera-se o trade-unionismo uma tendência meramente economicista, e aproveita os vislumbres de consciência política que a atuação econômica introduz no trabalhador e tenta elevar essa compreensão ao nível de uma consciência revolucionária contra o capitalismo, buscando a sua derrubada (ANTUNES, 1982).


			A corrente anarquista defende a greve geral como único meio capaz de levar à transformação radical da sociedade. Os sindicalistas anarquistas negam a luta política e enfatizam a exclusividade dos sindicatos no processo de emancipação da sociedade. Defendem ainda a construção de uma sociedade anarquista baseada na autogestão e na negação de qualquer forma de administração estatal. Os anarquistas propugnavam a abolição do Estado antes mesmo da supressão das classes antagônicas (RODRIGUES, 2009).


			A corrente Reformista é uma variante do Trade-Unionismo inglês que tem sua maior expressão no sindicalismo estadunidense. Nega a participação revolucionária do proletariado e apenas busca reivindicações para a melhora da situação dos trabalhadores dentro do sistema capitalista. O reformismo marca a sua atuação no terreno estritamente economicista, buscando ajustar o capitalismo às necessidades dos trabalhadores. Trata-se de uma corrente que “nega a luta de classes e se limita a uma estreita defesa dos interesses corporativos” (ANTUNES, 1989, p. 29).


			O sindicalismo revolucionário surgiu na França e na Itália, países onde a classe operária ainda não se encontrava tão concentrada, apesar do elevado grau de exploração dos trabalhadores. Postulou que a sociedade capitalista seria superada por meio da greve geral, ou seja, da ação direta e violenta que deveria colocar em conflito as distintas classes. Seus proponentes pregaram que a maioria numérica dos trabalhadores os levaria à vitória. Contudo não levaram em consideração que os governos usariam forças militares, altamente coercitivas, para conter as massas mobilizadas (ANTUNES, 1982).


			O sindicalismo cristão, sem romper com a concepção reformista, se inspira na encíclica papal Rerum Novarum de Leão XIII11, de 1891. Atribui ao capitalismo a necessidade de desenvolver sua função social, tornando-o um sistema justo e equitativo. Já o corporativismo nasce nas primeiras décadas do século XX, durante a vigência do fascismo. Benito Mussolini, Il Duce (líder), foi um ditador italiano que governou o país sob um regime fascista de 1922 a 1945, período em que envolveu a Itália na Segunda Guerra Mundial. No ano de 1927, Mussolini decretou a Carta del Lavoro12, que organizou os sindicatos italianos nos moldes corporativistas, ou seja, entidades sindicais e demais corporações se tornaram subordinadas e dependentes do Estado fascista13. Fortaleceu o chamado sindicalismo nacional fascista (doutrina política segundo a qual os trabalhadores agrupados em sindicatos devem ter um papel ativo na condução da sociedade, seguindo princípios do Estado fascista). Suas contradições eram evidentes na medida em que expressava a política da paz social e da colaboração entre as classes, conciliando o trabalho e o capital (nas corporações participavam representantes de patrões e empregados porque não eram admitidas organizações por categoria, o que poderia promover a luta entre as classes), mas tinha como principal propósito a tarefa de garantir a acumulação capitalista em larga escala e com um alto grau de exploração da classe operária em favor do regime totalitário que subjugava a nação italiana (RODRIGUES, 2009).


			Enfim, como movimento social, político e ideológico, o sindicalismo não é estático: transforma-se constantemente, bem como cria novas formas de organização e atuação. Tais tendências ofereceram os alicerces para cada atuação sindical, respeitando o contexto sócio-histórico de cada continente, país e região.


			Nos últimos anos, tem-se assistido a um declínio da taxa de greves nos principais países industrializados, visto que as


			[...] quedas nacionais nas taxas de sindicalização e de greve, quer dizer, a redução da força do sindicalismo como instituição e como movimento, parecem fortemente influenciadas por uma mesma causa: o declínio da importância de segmentos da classe trabalhadora mais propensa à greve. (RODRIGUES, 1999, p. 152)


			Em contrapartida, Rodrigues (1999, p. 154) reconhece que “Há indicações de que onde os níveis de sindicalização são elevados, os sindicatos tiveram mais capacidade de reação, sendo a greve uma expressão dessa capacidade”.


			As causas do recuo do sindicalismo podem ser explicadas a partir de fatores políticos e econômicos: os de natureza político-institucional decorrem de estratégias empresariais contrárias aos sindicatos, da burocratização das organizações e da incompetência de lideranças sindicais, assim como pela ascensão de governos hostis que defendem uma legislação trabalhista “flexível”. Já os fatores na economia, dizem respeito a mudanças na tecnologia, no mercado de trabalho ou na estrutura social.


			Ainda de acordo com Leôncio M. Rodrigues (1999), as relações do sindicalismo com os partidos no poder parecem seguir determinadas tendências: partidos de esquerda tendem a promover legislações que favoreçam os sindicatos, ao passo que partidos de direita tendem a baixar leis que reduzam o poder sindical. Note-se ainda que,


			Na prática, há tipos diferentes de partidos de direita e de esquerda, vínculos diferenciados dos partidos com as organizações, além, obviamente, dos efeitos de outros elementos do meio social, econômico, tecnológico e cultural que afetam as políticas governamentais diante das organizações sindicais. (RODRIGUES, 1999, p. 233).


			Independentemente das relações do movimento sindical com os partidos no poder, sua principal luta ainda consiste na pressão que exerce sobre os proprietários dos meios de produção em favor da ampliação dos limites que envolvem direitos individuais e coletivos até hoje restritos em muitos países considerados periféricos. Nesse sentido, vale destacar que, somente nas últimas décadas do século XX, a atenção dos cientistas políticos, historiadores do trabalho e dos sociólogos começa a se voltar para as questões atinentes ao sindicalismo dos países do chamado Terceiro Mundo14 ou em vias de industrialização. Até então, os estudos sobre a classe operária concentravam-se quase unicamente nas regiões de velha industrialização, onde tinha surgido um proletariado industrial política e socialmente expressivo. Consequentemente, apesar de existir um número considerável de pesquisas sobre a história global do trabalho e do sindicalismo, muitos tendem a ser eurocêntricos, sobretudo por razões políticas e culturais, mas também porque a massa de dados disponíveis não é igual para todas as regiões do mundo. Assim, é perceptível a exclusão de países que foram comunistas ou dos países do Terceiro Mundo (RODRIGUES, 1999).


			A história indica que o sindicalismo de base operária já passou e diversas tendências político-ideológicas já se dissiparam ou se reinventaram. No século XXI, impera a necessidade de renovação no campo do debate político. Existe a emergência de um “novo” movimento sindical capaz de renovar os métodos e estratégias de atuação perante a força crescente do capitalismo global, ou seja, o problema da transformação das relações do trabalho deve ser discutido à luz do atual contexto de globalização econômica, juntamente com os novos desafios que o movimento sindical tem pela frente (ANTUNES, 2009).


			1.2.1 – A trajetória do movimento sindical brasileiro


			O sindicalismo foi formalmente constituído no Brasil no final do século XIX com a chegada de imigrantes europeus. Ao se depararem com as péssimas condições de trabalho oferecidas por uma sociedade que foi escravocrata por mais de 350 anos, os trabalhadores provenientes da Europa reivindicaram melhorias, fazendo surgir os ideais sindicalistas no Brasil. Os primeiros 30 anos foram marcados por lutas e enfrentamentos intensos. As elites escravocratas, em sua maioria, obrigadas a fechar as senzalas no ano de 1888, por meio da chamada “Lei Áurea”, transferiram a cultura da exploração também para o chão da fábrica, ou seja, continuaram com a mentalidade escravista, mantendo práticas de exploração da força de trabalho sem garantir direitos até o final da República Velha. A origem da classe operária brasileira está vinculada ao processo de transformação da economia, cujo centro agrário-exportador cafeeiro ainda era predominante. As Primeiras formas de organização dos operários brasileiros foram as chamadas Sociedades de Socorro e de Auxílio Mútuo, que tinham o propósito de auxiliar materialmente os operários nos momentos mais difíceis. Em seguida surgiram as Uniões Operárias, que, com o advento da indústria, passaram a se organizar por ramos de atividades, dando origem aos sindicatos (SIMÃO, 1966).


			A primeira greve no Brasil foi deflagrada no Rio de Janeiro, aos 8 de janeiro de 185815, e envolveu os tipógrafos (Figura 2), que reivindicaram um aumento salarial de 1 mil réis por dia:


			Figura 2 – Paralisação dos Tipógrafos no Rio de Janeiro em 1858
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			Fonte: arquivos da Uerj/Reprodução


			No dia 11 de janeiro de 1858, o chefe de polícia chamou à sua presença vinte empregados grevistas, ouviu um de cada folha diária e, à vista das razões dadas, convenceu-se de que não eram exatas as informações que recebera. Dispensou os grevistas e recomendou-lhes que agissem com prudência e moderação. Por fim, os donos dos jornais não atenderam às reivindicações e demitiram os tipógrafos grevistas. Alguns desses se organizaram numa cooperativa e passaram a publicar a sua própria folha diária, o Jornal dos Tipógrafos, que durou cerca de três meses16. No momento da greve, a única legislação em vigor sobre as relações de trabalho era o Código Comercial Brasileiro (Lei nº 556, de 25 de junho de 1850). A greve dos compositores tipográficos teve uma grande repercussão na época. Os grevistas sinalizaram para o governo imperial que ele deveria tomar as rédeas da economia e dos problemas decorrentes da exploração promovida pelas elites proprietárias da sociedade escravista (VITORINO, 1995).


			Um marco importante aconteceu no dia 5 de janeiro de 1907, com a promulgação da Lei Adolpho Gordo, que autorizava a criação de sindicatos profissionais. Em 1908 é criada a Confederação Operária Brasileira (COB), que reunia cerca de 50 associações de classe das principais cidades brasileiras. Realizam campanhas contra as arbitrariedades policiais, organizam fundos e mobilizações de solidariedade às lutas em outros países, a operários em greve, a operários estrangeiros expulsos. Essas lutas se materializam em atos públicos, passeatas e manifestações. A fundação do Partido Comunista Brasileiro (PCB), em 1922, foi o ponto alto da herança comunista e de sua presença no movimento sindical nas primeiras décadas do capitalismo brasileiro.


			Em 1923 foi editada a Lei Elói Chaves, que institui as caixas de aposentadorias a categorias específicas (ferroviários). No plano da organização da produção, a relação entre capital e trabalho vai sendo moldada pelas ideias de Taylor e Ford, buscando a submissão do trabalho aos modelos de produção que privilegiavam as máquinas. Um fato marcante ocorreu no ano de 1929, quando os comunistas fundaram a Confederação Geral dos Trabalhadores Brasileiros (CGTB) (SIMÃO, 1966).


			Antes de 1930, a estrutura sindical existia apenas em setores específicos da economia, tais como ferrovias e portos que participavam da logística de exportação do café em São Paulo. O movimento operário, apesar de pequeno, se mostrava autônomo e sem vinculação estatal. As reuniões eram clandestinas e aconteciam no chão de fábrica com discursos revolucionários proferidos pelas lideranças sindicais.


			A fundação do Partido Comunista Brasileiro (PCB), em 1922, influencia ideologicamente a luta sindical. Nesse mesmo ano, é realizada a Semana de Arte Moderna, em São Paulo, que inaugurou o movimento modernista brasileiro. Nos anos seguintes, a vanguarda modernista passa a valorizar cada vez mais a vertente social. Um dos exemplos mais icônicos desse engajamento é a pintura de Tarsila do Amaral (Figura 3):


			Figura 3 – Os operários (1933), de Tarsila do Amaral
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			Fonte: acervo do Palácio Boa Vista


			Os operários chama a atenção para a grande diversidade de trabalhadores provenientes de outras partes do Brasil e do mundo, que chegam a São Paulo: em processo de consolidação como o principal centro urbano e industrial do país. O acúmulo de riquezas originadas pelos negócios do café, as importações e exportações e a presença de imigrantes possibilitaram o crescimento da cidade (SIMÃO, 1966).


			O período compreendido entre 1930 e 1945 é conhecido na história brasileira como a “Era Vargas” ou “Estado Novo”. Com a ascensão de Getúlio Vargas ao poder, surgiu um modelo sindical submisso, vinculado e dependente do Estado, que negava o conflito entre classes, de índole eminentemente corporativista. Segundo Getúlio Vargas, “incorporar o sindicalismo no Estado e nas leis da República [é] uma das tarefas mais altas, nobres e mais justas da Revolução Brasileira” (Decreto-Lei 19.770, de 19 de março de 1931).


			Vale ressaltar que esse Decreto, também denominado de “Lei da Sindicalização”, tinha como objetivo submeter a atividade sindical ao controle do Estado. A lei proibia toda propaganda ideológica no sindicato e determinou o controle e a repressão, impedindo a participação de estrangeiros na direção dos sindicatos. Nesse período, foi cobrado imposto para a classe trabalhadora filiar-se ao sindicato oficial, desestruturando os sindicatos autônomos existentes e desarticulando a luta de classes, transformando o sindicato num órgão meramente assistencialista. Como evidência do avanço do controle estatal, pode-se citar como acontecimento a criação do Ministério do Trabalho, pelo então presidente Getúlio Vargas, em novembro de 1930, ano em que também foi instaurada uma política de industrialização (AROUCA, 1998).


			Em 1932, são promulgadas várias leis sociais e trabalhistas, definindo critérios de aposentadoria, jornada de trabalho de 8 horas e proteção ao trabalho das mulheres. As leis implementadas pelo governo Vargas tinham a finalidade de criar uma base social operária para o Estado. Em 1937, fortemente influenciada pelas declarações da Carta del Lavoro, a nova Constituição Federal brasileira aboliu o modelo pluralista sindical e estabeleceu o aumento do intervencionismo estatal. Seguindo essa ordem, o Decreto nº 1.402 de 1939 regulamentou o modelo de unicidade sindical, reafirmando a intervenção completa do Estado na organização e na administração dos sindicatos, prevendo, inclusive, a possibilidade de cassação da carta sindical. Esse decreto também proibiu a greve e instituiu o enquadramento sindical com a divisão por categorias econômicas e profissionais.


			A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) surgiu pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, sancionada pelo então presidente Getúlio Vargas, unificando toda a legislação trabalhista existente no Brasil. A CLT representou a consolidação de lutas históricas da classe trabalhadora e reuniu 922 artigos. Com o passar do tempo, sofreu várias alterações, mas continua sendo o principal instrumento de regulamentação das relações de trabalho e proteção dos trabalhadores no Brasil (AROUCA, 1998).


			Um fato que merece atenção diz respeito à manutenção do Decreto 19.770, em outras palavras, tanto a Constituição de 1937 quanto a CLT de 1943 confirmaram a Lei de Sindicalização de 1931. Um elemento fundamental da nova estrutura foi o imposto sindical: um dia por ano de salário deveria ser obrigatoriamente pago por todo operário sindicalizado ou não. Criou-se, assim, uma relação de dependência entre o movimento sindical e o Estado. Contudo “isso não impediu que as lutas operárias, sociais e sindicais se desenvolvessem amplamente durante os anos de 1930 a 1964” (Antunes, 2007, p. 290).


			Na Figura 4, oferece-se o registro do lema que caracterizava o sindicalismo de Estado: “Trabalhador sindicalizado é trabalhador disciplinado”.


			Figura 4 – Trabalhadores no Pacaembu, em 1º de maio de 1944
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			Foto: Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC)


			No ano de 1956, foi criado o Departamento Intersindical de Estatística e Estudo Socioeconômico (Dieese), que passou a apoiar o movimento sindical com importantes análises estatísticas e estudos de cenários que envolvem dados socioeconômicos. No governo do presidente João Goulart (1961-1964), há um acirramento dos conflitos de interesses entre diferentes grupos (conservadores e progressistas). Os embates políticos se aguçam na medida em que o espaço público se alarga. Os sindicatos assumem a ponta desse processo de confrontação, intensificando as lutas salariais e em defesa de direitos trabalhistas. Em 1964, com o golpe de Estado e a entrada da Ditadura Militar, houve uma repressão ao movimento sindical, mas “[...] foi também um período de grandes lutas sociais e grevistas” (ANTUNES, 2007, p. 291).


			No governo de João Goulart, há um grande crescimento do movimento sindical, tanto nas cidades quanto no campo. Em 1962, surge o Comando Geral dos Trabalhadores (antigo Comando Geral de Greve), unificando os trabalhadores e impulsionando o movimento sindical, contando com o apoio do PCB e do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). No ano seguinte, 1963, 1.883 entidades sindicais são registradas. Em 1964 acontece o golpe militar, um período sombrio para o movimento sindical brasileiro:


			Depois veio a noite, a noite mais escura e longa que jamais caiu na história do Brasil, com intervenções sindicais, prisões, cassações, demissões, aposentadorias, torturas, mortes [...] e o país mergulhou numa paz de cemitério, num regime obscurantista de caça às bruxas (AROUCA, 2003, p. 216).


			Logo após a consolidação do golpe, os primeiros alvos da repressão foram os próprios sindicatos e suas lideranças mais atuantes. A perseguição resultou em inúmeras intervenções, incluindo ações coercitivas de aprisionamento, tortura e morte de lideranças sindicais. Entre 1964 e 1971, a ditadura militar decretou intervenção em 573 sindicatos, federações e confederações sindicais. Policiais e agentes civis do regime se tornaram interventores no movimento sindical. O sindicalismo passou a ser totalmente controlado pelos aparelhos militares (CANÊDO, 1978).


			Em 1967, o general Castelo Branco reeditou o atestado ideológico, de triste memória do Estado Novo. Por meio desse atestado, os aparelhos de repressão política controlavam os candidatos aos cargos de direção da estrutura sindical, fazendo um filtro ideológico, vetando os que tivessem qualquer vínculo – ou a suspeita de um – com a oposição ao regime ou alguma relação com as esquerdas (AROUCA, 2003).


			Após 1965, o movimento sindical praticamente desaparece. Embora continuem existindo, os sindicatos cumprem um papel de prestação de serviços assistenciais, médicos e jurídicos aos seus filiados, funcionando como uma repartição vinculada e controlada pelo Estado, uma simples repartição que homologa rescisões de contratos de trabalho sem função política, reivindicatória ou ideológica.


			Enquanto o sindicalismo europeu se encontrava em crise no início na década de 1980, com a redução das bases sindicais em função do desemprego e o declínio da filiação e das taxas de greves, aconteceu no Brasil o ressurgimento da ação sindical e grevista. Mais precisamente, durante o decênio de 1978 a 1988, foi visto o surgimento do novo sindicalismo com período de grandes greves e a Constituição de 1988, que liberou a organização sindical. O sindicalismo encontrava-se em pleno vigor: aumentou tanto o número de sindicatos quanto a sua capacidade de organização e representação. O chamado novo sindicalismo17 foi identificado como combativo e marcado pela conquista de direitos, politização da classe trabalhadora e por tentativas de romper com a estrutura do sistema corporativo do sindicalismo brasileiro, visando à remodelação da estrutura sindical, mas não representou o sindicalismo na sua totalidade (AROUCA, 2003).


			Nesse período, o sindicalismo rural cresceu fortemente na presença da esquerda católica que influenciou o Movimento dos Sem-Terra nos anos 1980. Em 28 de agosto de 1983, em São Bernardo do Campo (SP), no Primeiro Congresso Nacional da Classe Trabalhadora, foi fundada a Central Única dos Trabalhadores (CUT), sem a participação da Unidade Sindical que, propondo um sindicalismo mais moderado e conciliador, recusou-se a comparecer (ANTUNES, 2007).


			Em março de 1986, foi criada a Central Geral dos Trabalhadores (CGT) que deu origem à Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT) em 1988 e, em 1991, à Força Sindical. No mês de outubro de 1988, foi promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que representa o segundo grande marco em termos legislativos, no que tange à temática sindical. O primeiro marco foi representado pelas transformações legislativas da década de 1930 durante o período varguista. A Constituição de 1988 proibiu a intervenção e interferência do Estado nos sindicatos, estabeleceu regras que valorizam a atuação sindical e a negociação coletiva. Incorporou em seu texto a garantia de emprego do dirigente sindical, estendendo-a ao dirigente da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa) e reconheceu o direito de representação em empresas com mais de duzentos empregados. Apesar dos avanços, a Constituição Federal de 1988 manteve a unicidade sindical, o controle jurisdicional e normativo das ações sindicais pela Justiça do Trabalho e permitiu a continuidade do financiamento compulsório das entidades sindicais por meio da contribuição sindical obrigatória (AROUCA, 1998).


			No início dos anos 1990, os ideais neoliberais são propagados no Brasil, sendo percebidos com mais intensidade durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. O neoliberalismo é uma política que privilegia o capital, com ênfase na privatização de empresas públicas e na diminuição do Estado, que deve desregulamentar o funcionamento do mercado. Foi o início de um ciclo que trazia dois lados do movimento sindical brasileiro:


			[...] De um lado, diante da emergência de um sindicalismo neoliberal, expressão da nova direita sintonizada com a onda mundial conservadora, de que a Força Sindical (central sindical criada em 1991) é o melhor exemplo. E, de outro, diante da inflexão que vem ocorrendo, desde os anos 1990, no interior da CUT, inspirada pela sua tendência majoritária, a Articulação Sindical, que cada vez mais se aproxima dos modelos do sindicalismo social-democrata europeu (ANTUNES, 2007, p. 298).


			O trabalhador foi convencido de que não poderia escapar da lógica neoliberal, que consistia nas práticas de privilegiar o lucro, reduzir despesas e impor o seu “pensamento único”. Assim, dentro da chamada “onda neoliberal”, o trabalhador passa a perder, gradativamente, a sua identidade, na medida em que recebe estímulos para agir de forma individualista, multifuncional e “empregável”. Passa também a ser convencido de que é um colaborador, e não mais um “mero empregado”. Em outras palavras,


			Trata-se de garantir a vigência da superexploração do trabalho combinando a extração da mais-valia relativa com a expansão das formas de extração da mais-valia absoluta, isso é combinando o avanço tecnológico junto com o prolongamento e intensificação do ritmo e da jornada de trabalho. (ANTUNES, 2007, p. 296)


			Os anos se passaram e a luta dos trabalhadores contra a hegemonia neoliberal continuou dependendo da organização dos sindicatos e da sua participação na construção de novas alternativas de cunho democrático e dos direitos sociais no Brasil. O percurso do movimento sindical no Brasil aponta para a necessidade de mudanças que poderão ser efetivadas com a realização de uma reforma sindical que discuta a reorganização dos sindicatos (BADARÓ, 1998).


			1.2.2 – O itinerário dos bancos e dos sindicatos dos bancários no Brasil


			A chegada da família real, isto é, a transferência da Coroa portuguesa para o Brasil, aconteceu no início de 1808. Em 12 de outubro do mesmo ano, por meio de alvará do príncipe regente D. João, foi criado o Banco do Brasil, que iniciou suas atividades em 11 de dezembro de 1809, na cidade do Rio de Janeiro. Em 1820, o Banco do Brasil instalou uma filial em São Paulo, que quebrou em 1829, por emitir dinheiro sem lastro para financiar as guerras de independência (enfrentamento da resistência portuguesa em solo brasileiro). As principais finalidades do Banco do Brasil eram o desconto de letras, captação de depósitos em conta corrente, recebimentos e pagamentos, emissão de letras ou bilhetes pagáveis, comissões e saques por conta do Tesouro Nacional e de particulares, depósitos a juros e comércio de ouro (RIBEIRO, 1999).


			Quanto às primeiras experiências do Brasil com instituições bancárias estrangeiras, o resultado demonstrou o ímpeto pela usura e a ânsia pela exploração da jovem nação brasileira. Segundo Ribeiro (1999, p. 53-54),


			As primeiras vivências do governo imperial com instituições financeiras, todas estrangeiras, foram desastrosas. Os juros, taxas de serviços e comissões sobre os empréstimos contraídos foram exorbitantes. Para justificá-los, as casas bancárias alegavam o alto risco do investimento, mas na realidade o que teria pesado para que as condições fossem tão desfavoráveis deveu-se à tibieza e à corrupção dos negociadores brasileiros. É bom lembrar que por força do tratado de paz entre o Brasil e Portugal para o reconhecimento da nossa independência, o país herdara uma dívida de três milhões de libras esterlinas, cujos maiores credores eram a Nathan Mayer Rothschild e a Thomas Wilson Company, sediadas no Reino Unido, que mediaram o tratado. Dois anos depois, em 1824, já como país independente, o Brasil faz seu primeiro empréstimo, no valor de 3,6 milhões de libras esterlinas, das quais recebeu em dinheiro 2,7 milhões. Um terço do total ficou com os próprios credores, a título de juros e comissões. Ao longo do império, o país jamais conseguiu pagar esse e outros empréstimos, sempre renovados mediante sucessivas amortizações e acréscimos de novos juros e comissões, antecipadamente descontados do principal.


			Os banqueiros internacionais exploram o Brasil desde o reconhecimento de sua independência (1822). Não obstante, por todo o período do império, incluindo o primeiro empréstimo de 3,6 milhões de libras esterlinas em 1824, os bancos do exterior mantiveram e reforçaram seu papel de intermediadores entre as praças estrangeiras e o Brasil, exercendo controle direto ou indireto sobre os produtos de exportação e o movimento dos portos, que também foram tomados como garantia do pagamento de dívidas (RIBEIRO, 1999).


			Quando a República é proclamada em 1889, a cidade do Rio de Janeiro tinha 35 bancos, ao passo que em 1923 somavam em São Paulo 18 agências bancárias, empregando 1.800 trabalhadores (apenas o Banco do Brasil tinha abrangência nacional). Em 1838, cria-se um Banco de propriedade nacional, o Banco Comercial do Rio de Janeiro, com uma finalidade estritamente comercial, voltado para a realização de empréstimos sempre a curtíssimo prazo. Esse Banco, cujo alvará de funcionamento foi emitido em 1843, operava com depósitos em moeda, joias, prata, adiantamentos sobre títulos de valores fixos, descontos, negociação de letras de câmbio e terras, cobranças de letras ou qualquer título, empréstimos sobre penhores de ouro, prata, diamantes, apólices de dívida pública, compra e venda de metais, movimentação de fundos próprios, emissão de letras, conta corrente...


			Sucessivamente vieram outros: O Banco da Bahia (1845), o Banco do Maranhão (1846), o Banco do Pará (1847), o Banco ou Caixa de Socorro Provincial de Pernambuco (1847). A característica nova desses Bancos era que suas atividades se inclinavam para empréstimos industriais e agrícolas, ou seja, para o financiamento da produção, com prazos de pagamento mais longos. A exceção do último, que se capitalizou com dinheiro público, os demais eram de capital privado. Quando o Banco do Brasil voltou a existir, em 1851, já havia 14 bancos particulares de brasileiros e três Caixas Econômicas. Vale destacar que, em 1840 o Reino Unido tinha 473 bancos e 1.084 agências; e os Estados Unidos da América já tinham 901 bancos (RIBEIRO, 1999).
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